(@ JUSTUTOR

Sentenca 03144

Com base no seguinte relatério, de situagéo hipotética, elabore SENTENCA CIVEL, contendo fundamentagéo e dispositivo:

| m RELATORIO - MARIA DA SILVA, devidamente qualificada na inicial, propds embargos & execugao fiscal n® XXXXXXXXXXXXX-X, contra si proposta (na
qualidade de sdcia) pela UNIAO m PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL, buscando a extingdo da referida agéo executiva, a qual é instruida por Certiddo
de Divida Ativa m CDA referente a exigéncia de créditos tributarios oriundos do ndo-recolhimento de Imposto de Renda sobre Lucro Real/Pessoa Juridica,
Contribuicéo Social sobre Lucro Liquido m CSLL e demais encargos legais, de responsabilidade da empresa MJS Méveis Ltda, em tramitagdo no Juizo Federal
da Subsecéo Judiciaria de Blumenau.

A Embargante sustenta na inicial, preliminarmente, a ocorréncia da prescricdo nos termos do artigo 174 do Cédigo Tributario Nacional porque a sua citacédo, na
gualidade de sécia de empresa primeiramente executada, ocorreu ap6s o decurso do prazo prescricional de 5 (cinco) anos previsto na lei. Sustenta que o prazo
para a cobranca da divida ora executada expirou em 24.04.2002, pois a declaracéo de contribuigGes e tributos federais m DCTF foi apresentada em 24.04.1997.

A execucdo foi ajuizada em 22.02.2002, tendo sido o despacho de cita¢éo prolatado em 30.04.2002 e a citagdo da empresa originariamente executada ocorrido
em 27.09.2002. Em 05.05.2004, a Fazenda Nacional requereu o redirecionamento da execugao fiscal para incluir no pélo passivo a Embargante, tendo sido o
pedido acolhido em 20.05.2004 em despacho que determinou a sua citagdo, ocorrida em 26.11.2004.

Ainda de forma preliminar, argui a impenhorabilidade: 1) do computador de uso pessoal de sua propriedade, constritado para garantia da execugdo em apenso,
porque a utilizagdo do referido equipamento seria indispensavel no cotidiano de sua familia, uma vez que tem duas filhas em idade escolar; Il) do apartamento
de cobertura n° 1601 do Edificio Principe Albert, contendo 527 m2 de &rea privativa, com cinco suites, piscina aquecida e sauna, localizado na Rua Kondorfer
Ebehardt, n° 720, objeto da matricula n® 6969 do Registro de Iméveis da 12 Circunscri¢do de Blumenau/SC. Argumenta que os mencionados bens gozariam de
protecéo legal (impenhorabilidade) oriunda da Lei n° 8.009/90, porque estariam dentre os bens iméveis, moveis e utensilios, indispensaveis a residéncia, a
sobrevivéncia, ao lazer e ao convivio em familia. Desse modo, pretende ver anuladas as penhoras efetuadas na a¢éo executiva em apenso.

No mérito, a Embargante impugna a sua responsabilizagéo pelos débitos tributarios ora exigidos em raz&o da dissolucéo irregular da empresa MJS Méveis
Ltda., uma vez que se retirou do quadro societério da aludida empresa muito antes do encerramento de suas atividades. Acrescenta, ainda, gue nunca exerceu
nenhum ato de geréncia que possa ser considerado fraudulento ou abusivo, de modo que nédo restam atendidos os requisitos do artigo 135 do Cédigo Tributario
Nacional, de modo a permitir a sua responsabilizagdo pessoal pelos débitos da empresa. Ressalta que os débitos em questdo foram confessados perante a
Secretaria da Receita Federal pelo outro s6cio da empresa e igualmente executado, Sr. Jodo da Silva (seu ex-marido), quando da adesdo ao REFIS, fato que
Ihe foi omitido até a citacédo na agéo executiva em apenso.

De outro lado, ainda no mérito, sustenta que nao h& qualquer procedimento administrativo regularmente instaurado para fins de comprovagao da ocorréncia de
alguma das hipéteses legais que permitam a responsabilizac&o pessoal dos s6cios, ndo se prestando a Agéo de Execucéo Fiscal para a apuracéo de tais fatos.
Dessarte, entende que seria parte ilegitima para figurar no polo passivo da agdo executiva, porquanto ndo ha amparo fatico que justifigue a sua
responsabilizagao pessoal, mediante procedimento especifico, seja ele administrativo, seja judicial.

Requer, por fim, sejam acolhidas as preliminares arguidas, extinguindo-se o processo sem julgamento de mérito nos termos do art. 267, incisos IV e VI e § 3°, do
Cédigo de Processo Civil, ou, no mérito, sejam acolhidos os presentes embargos, a fim de reconhecer-se a inexigibilidade do débito constituido ante a
inexisténcia de fundamento fatico e legal para sua responsabiliza¢é@o pessoal de forma solidaria. Juntou documentos as fls. Na sequéncia foi proferido despacho
a fl., determinando a emenda a inicial, a teor do disposto no art. 282, inciso V, do Cadigo de Processo Civil, ao qual a Embargante atendeu por meio de peti¢cao
protocolizada a fl., valorando a causa em R$ 47.233,09 (quarenta e sete mil, duzentos e trinta e trés reais e nove centavos).

Os embargos foram recebidos a fl., suspendendo-se o curso da execucdo fiscal.

Intimada, a Unido m PFN apresentou sua impugnacéo as fls., afirmando naquela peca que, as fls. da agéo de execugéo fiscal em apenso, em peticdo datada de
05.03.2003, o outro sécio-administrador da empresa declarou que esta se encontrava desativada "havia mais de quatro anos"; e que, considerando a data dos
débitos constantes da CDA e a data de saida da Embargante da sociedade, entende que haveria prova suficiente do exercicio de atos de administracéo e
geréncia da empresa pela aludida sécia. Na sequéncia, argumenta que a dissolugdo irregular da pessoa juridica ocorreu ainda sob a administracdo da
Embargante, pelo que é parte legitima para responder pelos débitos exigidos na a¢édo executiva em apenso. Além disso, destaca que a execugao foi proposta
em 22.02.2002 e que a demora na citag@o ndo ocorreu por sua culpa.

Sustentou também que os bens penhorados ndo se encontram sob a protecéo da Lei n°® 8009/90, eis que o computador ndo é bem necessario ao estudo das
filhas da Embargante. Juntou ainda matricula em nome da Embargante, dando conta da existéncia de imével residencial localizado na Avenida ltajai-Agu, n° 24,
registrado sob n° 703 do Registro de Iméveis da 32 Circunscri¢cdo de Blumenau, sustentando ser ali a residéncia da Embargante com suas filhas. Em seguida,
afastou a ocorréncia da prescricdo, afirmando que, "a partir da entrega das declaragdes, o fisco teve cinco anos para homologar o crédito tributario, que a partir
desse momento tornou-se definitivo. Desde entéo, teve mais cinco anos, nos termos do art. 174 do Cddigo Tributario Nacional m CTN, para promover a
cobranga. Néo fosse isso, o representante legal da empresa confessou os débitos em junho de 2000, para que estes fossem incluidos no REFIS (fls. do
processo administrativo anexo}".

No que concerne a alegacédo acerca da falta de processo administrativo, afirma que tal argumento é refutado com a juntada de cépia do processo que deu
origem a CDA exequenda. Por fim, em relacé@o & arguida impenhorabilidade dos bens que garantem a execucao, afirma a Embargada que o computador néo é
essencial ao dia a dia da Embargante, uma vez que ela pode ter uma vida normal caso fique sem tal bem. Quanto ao apartamento, sustentou a Unido tratar-se
de bem suntuoso além de ndo ser a residéncia da Embargante. Requereu, ao final, a total improcedéncia dos embargos. Juntou documentos e copia do
processo administrativo as fls. Réplica as fls. onde a Embargante rebate o argumento de que o prazo prescricional teria sido reiniciado em junho de 2000 com a
adesédo ao REFIS, uma vez que todos os débitos entdo confessados ja haviam sido anteriormente declarados em DCTF, conforme consta dos autos.



Na fase de especificacédo de provas, a Embargante requereu a produgdo de prova testemunhal, enquanto que a Embargada, por sua vez, pugnou pela oitiva da
zeladora do edificio Principe Albert. O pedido de producgéo de provas foi indeferido no despacho de fls. Houve interposigdo de Agravo de Instrumento por ambas
as partes, os quais foram providos, determinando-se a producao de prova testemunhal.

Durante a instrucéo, foram inquiridas quatro testemunhas.

Afranio Gongalves afirma em seu depoimento que a Embargante retirou-se do quadro societario da empresa antes do encerramento das atividades, nunca tendo
exercido geréncia. Indagado respondeu que a Embargante reside no imével da Avenida Itajai-A¢u, nimero 24, em Blumenau. (fls.).

Gertrudes Amaral Fonseca (fls.) afirma que, durante muitos anos, a Embargante era quem fazia as folhas de pagamento e representava a empresa perante
bancos e reparticdes publicas.

Ja Temistocles de Linhares, contador da empresa, afirma que o ex-marido da Embargante, Sr. Jodo da Silva era quem efetivamente gerenciava a empresa,
embora néo tenha firmado o requerimento de ades&@o ao REFIS, ndo se tendo condic¢des, nos autos, de identificar a assinatura ali aposta. Herta Goiraibov (fls.),
zeladora do edificio Principe Albert, afirma que o casal Jodo e Maria, mesmo antes da separagdo, nunca residiram no imével. Aduz que por algumas vezes a
cobertura foi usada para festas, nas quais os vizinhos do apartamento n® 1501 reclamavam do barulho das musicas que ali eram tocadas. Recorda-se inclusive
a testemunha de certa vez ter sido chamada a Policia Militar para intervir.

Por fim, foi juntada aos autos a sentenca de separacdo judicial do casal Jodo da Silva e Maria da Silva, datada de 25.03.1998. Referido matrimonio fora
celebrado sob o regime da comunh&o universal de bens.

As partes apresentaram suas razdes finais, e 0s autos vieram conclusos para para decisdo, nesta data. E o relatério.
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